Comarca da Capital - 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0465461-55.2014.8.19.0001
Trata-se de ação indenizatória, proposta por rito ordinário, ajuizada por JEFERSON CORREA DOS SANTOS e MARCELY FERREIRA DA CRUZ DOS SANTOS em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando indenização a título de danos morais, equivalente a 100 salários mínimos. Alegam os demandantes, em breves linhas, que foram vítimas de negligência médica profissional e conduta nociva em seu atendimento pelo programa de Planejamento Familiar, fornecido pelo governo. Tal fato se deu quando o 1º autor fora induzido a realizar o procedimento cirúrgico de vasectomia pela assistência psicológica do programa, com o fim de melhorar a sua relação conjugal e familiar, servindo, ainda, como método contraceptivo. Contudo, pouco tempo após a realização da cirurgia, descobriu o 1º autor que sua esposa, ora 2ª autora, estava grávida. Tal fato, além de trazer diversos conflitos entre o casal, levou o autor a constatar que não se encontrava estéril. Prossegue asseverando que com todas as dificuldades passadas pelo casal, a 2ª autora veio a sofrer aborto espontâneo e foi verificado que o autor sofre de ejaculação precoce, motivo este que asseveram tê-lo colocado em situação vexatória diante dos agentes públicos de saúde. Por tais razões, pleiteia a condenação dos réus ao pagamento de indenização a título de danos morais, de cunho compensatório e punitivo no montante de R$72.240,00 reais, ou valor fixado pelo Juízo. Acompanham a inicial os documentos de fls. 17/43. Deferida a gratuidade à fl. 69. Regularmente citado, o Município do Rio de Janeiro contestou, às fls. 74/98, arguindo a inexistência de falha procedimental na cirurgia de vasectomia do autor, ao passo que tal cirurgia carrega a possibilidade de recanalização espontânea. Ademais, aduz que o serviço médico tem obrigação de meio e não de resultado, bem como que os relatos dos autores são contraditórios, ao passo que a intenção de realizar o procedimento cirúrgico era de não ter filhos, porém o pleito indenizatório se pauta no aborto espontâneo sofrido pela 2ª autora. Endossa seus argumentos, asseverando que não há dano moral a ser compensado pelos atos praticados pelos agentes públicos e enfatiza o descabimento da aplicação do CDC. Desse modo, pugna pela improcedência dos pedidos da exordial. Réplica às fls. 104/111. O ERJ apresenta contestação, às fls.126/131, sustentando a inexistência de erro médico e postulando a improcedência dos pedidos. Em provas, o MRJ e o ERJ aduziram não ter mais provas a produzir, conforme fls.147 e 163, respectivamente. Cota Ministerial, às fls.170/172, opinando pela improcedência dos pedidos. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de responsabilidade civil pelo rito ordinário em que pretende a parte autora a condenação do réu pelos danos que alega ter sofrido em razão de negligência em atendimento hospitalar da rede municipal. A hipótese é de responsabilidade objetiva do ente público, com fulcro no art. 37, §6º da Constituição da República, exigindo a prova do dano e o nexo causal, dispensada a culpa. O hospital em que foi realizado o procedimento no autor responde objetivamente pelos danos eventualmente suportados por este, sendo necessária apenas a verificação da existência de dano e de nexo causal para a caracterização do dever de indenizar. Na hipótese, analisando os documentos juntados aos autos, constata-se não haver qualquer demonstração de que o primeiro autor teria sido devidamente orientado no sentido de que deveria submeter-se a exame de espermograma após a cirurgia antes de retomar a atividade sexual ativa, mas tão somente advertido sobre as consequências da esterilização, ou seja, sua baixíssima possibilidade de reversão, a possibilidade de complicações cirúrgicas e de infecção no pós operatório e também da possibilidade rara de retorno natural da fertilidade - fls. 29. Assim, não resta dúvida de que o autor fora adequadamente informado quanto à possibilidade de reversão, mas parcialmente orientado quanto aos procedimentos pós operatórios, sobretudo quanto à confirmação do resultado através de exame espermograma antes da realização de ato sexual. Embora o Município tenha afirmado que os autores possuíam pleno conhecimento da necessidade de retornar ao hospital para realizar espermograma e de que enquanto não liberados pelo Planejamento Familiar, deveriam usar preservativos para evitar gravidez, tal alegação não restou demonstrada nos autos no momento em que o réu poderia juntar documentos comprobatórios de suas alegações a fim de elidir eventual direito do autor. Assim, considerada a omissão dos agentes do hospital em prestar os devidos esclarecimentos aos autores quanto aos cuidados inerentes ao pós operatório do procedimento, deve o Município responder por esta omissão. Nesse sentido, confiram-se as ementas abaixo transcritas: 0119945-90.2011.8.19.0001 - APELACAO. 1ª Ementa. DES. MALDONADO DE CARVALHO - Julgamento: 25/11/2014 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ART. 37, § 6º DA CF. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE VASECTOMIA. SUPERVENIENTE E INDESEJADA GRAVIDEZ. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ESPERMOGRAMA PARA COMPROVAR O EXITO DA INTERVENÇÃO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. VERBA INDENIZATÓRIA. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. JUROS. CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1º-F DA LEI 9494/99. CORREÇÃO MONETÁRIA COM LASTRO NO IPCA. DECISÃO QUE PARCIALMENTE SE REFORMA. 1, Toda a orientação do pós-operatório deveria ser feita de forma cuidadosa, ou seja, considerando o nível social, educacional dos pacientes em questão. Toma-se indispensável que tais observações fossem por escrito, em linguagem acessível e com os exames de acompanhamento marcados. 2. Certo é que o casal não recebeu, como deveria, informações objetivas, e em linguajar de fácil compreensão, sobre a necessidade de confirmação do resultado de infertilidade pretendido, por intermédio da realização de espermograma, antes de retomar a vida sexual sem a utilização de métodos anticontraceptivos. 3. Logo, a falta de informação adequada ao paciente contribuiu para a frustração do planejamento familiar, dando azo, assim, ao dever de indenizar do Estado. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 0001870-52.2012.8.19.0003 - APELACAO. 1ª Ementa. DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 13/01/2014 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. APELANTE QUE NÃO FOI DEVIDAMENTE INFORMADO DA POSSIBILIDADE DE INSUCESSO DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE VASECTOMIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE SE REFORMA, DIANTE DO DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE INFORMAÇÃO POR PARTE DA MUNICIPALIDADE, O QUE CAUSOU PREJUÍZOS DE ORDEM MORAL E MATERIAL AOS RECORRENTES, QUE PARTICIPARAM DO PROGRAMA DE PLANEJAMENTO FAMILIAR DO MUNICÍPIO APELADO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 1. Restou incontroverso nos autos que os apelantes não foram informados da possibilidade gravidez, mesmo após os três meses subsequentes à realização da vasectomia. 2. Em verdade, a gravidez da segunda apelante poderia ter sido evitada, caso o casal tivesse recebido informações objetivas sobre a necessidade de confirmação do resultado de infertilidade pretendido, por intermédio da realização de espermograma. 3. Com efeito, não se destaca aqui a possibilidade de ocorrência do resultado diverso do almejado com o procedimento cirúrgico apontado na narrativa autoral, tampouco a conduta regular do atendimento médico oferecido ao primeiro apelante, mas sim as consequências da falta de informação adequada ao paciente, o que contribuiu para a frustração do planejamento familiar dos recorrentes, gerando o dever de indenizar por parte do município apelado. 4. Provimento parcial do recurso, na forma do artigo 557, 1°-A do CPC, condenando o ente apelado a pagar aos recorrentes uma verba compensatória por dano moral no patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil) e estabelecendo uma pensão mensal, a título de prejuízo material, correspondente a um salário mínimo, desde o ajuizamento da ação e até que o menor alcance a maioridade civil. Assim, embora não tenha ocorrido erro no procedimento médico quanto à cirurgia realizada, verifica-se que houve falha no dever de informação quanto à necessidade de realização do exame espermograma após a cirurgia para confirmar a eficácia do procedimento. Nesse sentido, entendo que restou nítida a falha no serviço prestado pela parte ré, ensejando violação ao dever jurídico de prestação de serviço eficiente, adequado e eficaz, a justificar a responsabilidade civil do ente público. Assim, afigura-se razoável o pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para cada um dos autores, por ser suficiente para reparar o dano moral sofrido, tendo em vista a natureza do sofrimento suportado, em razão dos transtornos, constrangimentos e aborrecimentos ocasionados pela falha e desídia na prestação dos serviços prestados pela parte ré ao não informar adequadamente sobre a necessidade de realização do exame espermograma e, por consequência, inibir a gravidez indesejada. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na inicial para condenar os réus ao pagamento aos autores de forma solidária, a título de indenização por danos morais a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para cada autor que deverá ser acrescida de juros, a partir do evento danoso, e corrigida monetariamente a partir desta data, na forma da antiga redação do art. 1º-F da Lei 9494/97, diante da declaração de inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11960/09 pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 4357 e 4425. CONDENO os réus ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Sem custas e taxa, face à isenção legal. Certificado o trânsito em julgado, e após o cumprimento de sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
